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REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a): Débora da Silva Resende 
 
E-mail: debora.dsr@edu.udesc.br   Telefone: (48) 988340793 

 

CPF: 530.188.068-32                            
 

Curso: Graduação de Licenciatura em Música  
 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Inicialmente, peço desculpas pela ausência de alguns documentos no momento da inscrição. Por ocasião da 

inscrição, os contracheques do meu pai, responsável pela renda familiar, não foram enviados, pois ele não havia 

conseguido retirá-los junto à empresa no prazo. No entanto, anexei os referidos documentos para comprovação da 

renda familiar, conforme exigido no edital.  

Em relação à comprovação de vínculo empregatício, esclareço que, até o início do ano passado, atuei como 

musicista, realizando agendas e viagens por meio de prestação de serviços com CNPJ, sendo remunerada pelas 

atividades realizadas. Contudo, desde então, minha participação passou a ser exclusivamente voluntária, sem 

qualquer vínculo empregatício formal com a instituição religiosa. Dessa forma, não se pode considerar que possuo 

atualmente vínculo empregatício, conforme os critérios estabelecidos no edital, uma vez que minha atuação atual 

ocorre sem remuneração e sem vínculo formal, caracterizando-se como trabalho voluntário. 

Assim, peço a regularização da minha inscrição no Programa Permanência Estudantil, com base na documentação 

complementar que estou enviando neste recurso. 

 

 

 

 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

Data:  10/10/2025  
 

 
Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 
de três meses a dois anos”. 


